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Os processos administrativos do CADE séo desenvolvidos no TADE — Tribunal Administrativo de
Defesa da Economia, com o auxilio da Superintendéncia-Geral e do DEE — Departamento de
Estudos Econémicos.

Eles se dividem em duas espécies: processo de apuracao de condutas anticoncorrenciais e
processo para controle dos atos de concentragéo.

O processo para apuracao de condutas anticoncorrenciais equivale, somente em grau de
comparagao, ao processo penal, inclusive quanto as fases dentro do procedimento. Para se ter
uma melhor dimensé&o, antes de o processo de fato se iniciar, a Superintendéncia pode instaurar
um procedimento investigativo, seja o procedimento preparatdrio de inquérito ou um inquérito
propriamente dito.

Os procedimentos preparatério de inquérito e inquérito propriamente sao adequados para apurar
informacgdes sobre condutas anticoncorrenciais, diferenciando-se entre si quanto a quantidade e
qualidade das informacdes ja disponiveis.

O procedimento preparatorio € adequado para situacfes em que os dados até entdo disponiveis
pelo CADE séo insuficientes sequer para abrir um inquérito. Equivaleria, portanto, a uma
sindicancia, uma introduc&o & investigacéo. E o que ocorre quando a Superintendéncia do CADE
simplesmente recebe uma denuncia anénima de um cartel e ndo dispde de mais nenhum dado a
respeito. Ela instaurara um procedimento preparatorio e, se for viavel, evoluird para um inquérito
de fato.

O procedimento preparatorio de inquérito dura 30 dias.

O procedimento de inquérito é adequado para situacdes em que a o CADE ja tem uma boa gama
de informacgdes, mas precisa uni-las num documento. Tais dados podem derivar dum
procedimento preparatério de inquérito ou de fontes independentes, o que significa que nem
sempre o procedimento preparatério de inquérito ira anteceder o inquérito. H& situagbes em que
0 inquérito pode ser instaurado diretamente.

O procedimento de inquérito dura até 180 dias prorrogaveis por mais 60 dias, com o total de 240
dias.

Concluido o inquérito, a Superintendéncia tem 10 dias Uteis para arquivar ou apresentar uma
dendncia ao TADE, instaurado o processo administrativo.

Interessante apontar que a Superintendéncia €, a0 mesmo tempo, que organiza e fiscaliza o
inquérito, diferenciando-se um pouco da funcao classica do Ministério Puablico em relacdo as
policias, cuja atribuicao é fiscalizar, mas n&o presidir.



Durante o inquérito, a Superintendéncia pode requerer e até mesmo decretar medidas cautelares
gue visem preservar o resultado Gtil do processo ou afastar uma conduta lesiva em potencial.
Aqui reside mais uma diferenca, uma vez que o Ministério Publico pode até requerer, mas jamais
decretara medidas cautelares sem a interven¢éao do Poder Judiciario.

A decisdo da Superintendéncia que impuser medida cautelar desafia um recurso direto para o
TADE, apresentado no prazo de 5 dias, mas sem efeito suspensivo automatico, uma vez que se
presume a regularidade dos atos da Superintendéncia, dentro da l6gica do regime juridico
administrativo.

Embora a Superintendéncia tenha poderes comparativamente mais amplos dentro do processo
administrativo do que o Ministério Publico disponibiliza no processo penal, é fato que nenhum dos
dois érgaos podem superar, sozinhos, clausulas de reserva de jurisdicdo. Caso a medida cautelar
pretendida pela Superintendéncia implique em busca e apreensédo em uma casa habitada, por
exemplo, sera necessario requerer o auxilio da Procuradoria Federal por meio de uma acéo
jurisdicional.

Nota-se que o auxilio é feito pela Procuradoria Federal e ndo pelo Ministério Publico Federal, o
qual se reserva na funcéo de fiscalizacao, averiguando eventual responsabilidade civil coletiva ou
criminal. O MPF, a principio, atua como um vigilante do processo administrativo para apuracao
de condutas contrarias a concorréncia, enquanto que a Procuradoria Federal pretende auxiliar
jurisdicionalmente, quando for necessario executar uma decisdo ou superar clausula de reserva
de jurisdicao.

Ferramentas de despenalizacéo

Tomando como inspiracao as lices da Terceira Via do Direito Penal, em que a Justica assume
nao s6 um papel punitivo, mas também restaurativo, os processos administrativos do CADE para
controle de condutas anticoncorrenciais incorporaram duas ferramentas para evitar que a sancao
seja o unico resultado possivel.

Estas ferramentas sdo o Termo de Compromisso de Cessacéo e o Acordo de Leniéncia.

O TCC — Termo de Compromisso de Cessacao é o acordo apresentado pela Superintendéncia,
com a aquiescéncia do acusado e homologacéo pelo TADE, que paralisa uma prética
supostamente irregular sem implicar em confisséo.

Sao trés os requisitos para o TCC ? cessacgao de préatica alegadamente ilicita, multa em caso de
descumprimento do TCC e contribuicdo para o Fundo de Direitos Difusos.

O TCC se desenvolve como um negdécio processual, a ser apresentado uma Unica vez na
investigagcdo ou no processo do TADE e, como todo negdcio, exige a concordancia do
investigado para que o TADE possa homologar.

A simples apresentacdo da proposta ndo suspende o processo administrativo, o que s6 ocorre
com a homologacao e aprovacao pelo TADE.

O acordo obedece a clausula rebus sic standibus, o que permite ao CADE rever todas as
condicbes do acordo a qualquer momento, desde que o faca de forma fundamentada. A razao
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para essa clausula é o dinamismo do mercado, exigindo que o TCC va se adaptando.

Nota-se que o TCC é um instituto subjetivo, beneficiando apenas quem celebra o acordo. Uma
vez aprovado, o TCC gera titulo executivo extrajudicial a ser executado pela Procuradoria
Federal em caso de descumprimento.

O acordo de leniéncia, por seu turno, também é um negdcio juridico, mas com o objetivo de obter
provas. Enquanto o TCC quer suspender 0 processo, o acordo quer alimenta-lo, trazer mais
informacgdes, dai a natureza do acordo de leniéncia apontar para um meio de obtencdo de prova,
e ndo prova. O acordo de leniéncia, por si sO, ndo prova nada, mas traz informagdes que, estas
sim, seréo provas.

Esta diferenca € fundamental porque ndo é possivel condenar unicamente com base no acordo
de leniéncia.

O acordo de leniéncia € apresentado pela Superintendéncia ou pelo Conselheiro Relator do
TADE e, desde que tenha a concordancia do investigado, sera aprovado pelo TADE. A proposta
é feita de maneira sigilosa para pessoas fisicas ou juridicas, no curso da investigacdo ou quando
0 processo jéa foi instaurado.

As informacdes obtidas pelo acordo de leniéncia serdo Uteis na medida em que forem
objetivamente eficazes. Ser objetivamente eficaz € apontar bens, pessoas ou informacdes que de
fato existam e estejam correlatados com a pratica irregular. E preciso que a informac&o seja de
fato uma fonte determinante para uma futura solucéo do conflito.

A recusa do investigado em colaborar ndo causara prejuizo para a defesa, pois nédo gera
confissdo. Na pratica, a efetivacdo deste direito ndo € facil, principalmente quando o investigado
ja concedeu as informacdes e depois se arrependeu do acordo. Em teoria, ele néo é afetado,
mas na realidade a situacao € mais dificil.

Acordo de leniéncia e TCC sdo negdcios juridicos processuais, mas enquanto o TCC néo tem
confissdo, mas paralisacdo da pratica ilicita. O acordo de leniéncia exige a paralisacédo da pratica
ilicita e a confiss&o. E como se o TCC fosse uma espécie de Termo de Ajustamento de Conduta
— TAC, enquanto que o acordo de leniéncia se aproxima da légica da colaboragéo premiada.

Os beneficios do acordo de leniéncia variam entre a reducéo de um-tergo a dois-tercos da pena,
até a efetiva extingdo do processo administrativo, tudo variando conforme o valor das
informagdes concedidas.

Naturalmente, a extingdo da acdo é o maior beneficio, mas que exige quatro requisitos:

1. Ser o primeiro colaborador

2. Confissdo e cooperacéo plenas
3. Cessacao da pratica ilicita

4. Falta de informacdes pelo CADE.

Uma vez que o acordo seja aprovado, o processo administrativo € suspenso e aguardara as
informacdes objetivamente eficazes do colaborador.
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Se o investigado aderir ao acordo e posteriormente o descumprir, ficard impedido de celebrar um
novo acordo de leniéncia durante trés anos.

O acordo de leniéncia € uma excecao ao principio da independéncia das instancias, pois da sua
celebracéo é possivel a suspensédo da prescri¢cdo penal, enquanto que do seu cumprimento
havera a extingdo da prescricdo punitiva em matéria criminal. Entretanto, para que tenha de fato
esse efeito, é indispensavel que o Ministério Publico Federal participe das negociacées.

Portanto, o acordo de leniéncia afeta a prescricdo administrativa e penal, enquanto que o TCC so
influencia a prescricdo administrativa.
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